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leitura  do  §  1º  do  art.  28,  incisos  I  a  V,  as  quais  só  poderão  ser  aplicadas 
alternativamente nos casos em que o infrator houver incidido em  transgressões de 
natureza “leve”, Art. 38, I, o que não fora o caso.

Com relação a possibilidade de aplicação do recurso de advertência 
no  presente  caso,  tendo  em  vista  esta  haver  sido  a  primeira  transgressão  do 
Requerente, conforme previsto no § 3º do art. 28, coube ao poder discricionário do 
Diretor  de  Pessoal,  à  época,  Ten  Cel  PM  JAÍLSON  JOSÉ  MARQUES,  que 
entendeu que o fato em epígrafe não poderia fixar-se em simples admoestação, 
entendimento este corroborado por este Diretor de Pessoal.

No que concerne a um possível dano educacional junto ao IES, bem 
como os outros prejuízos citados no ítem “d”, estes foram apenas conseqüências 
da falha originária do próprio Recorrente.

Isto posto, este Diretor de Pessoal resolve:
 

 I – Indeferir o Recurso de Reconsideração de Ato do Sd PM 
Mat.2584-8 JUAREZ VIEIRA RAMOS;

II –  Arquivar  cópia desta decisão nos assentamentos do Recorrente;
IV – Remeter cópia desta decisão à 2ª Seção EMG,  ao 19º BPM; 
V – Publicar esta decisão em Boletim Interno/DP.

2.0.0.NOTA

Com o presente Boletim Interno estar distribuído o Aditamento ao 
BIDP nº0148 de 09 de Agosto de 2007. versano sobre os pleitos requeridos por 
policiais da Inatividade pela DP-4.

MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA -  Cel  PM
Diretor de  Pessoal

C O N F E R E:

EUNICE MARIA RAMOS PEREIRA ROCHA – Ten Cel PM
Subdiretor  de  Pessoal

Difusão: DP-1, DP-3, DP-4, DP-5, DP-6, PIP e Folha de Pagamento 
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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 10 (sexta-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.Férias - Apresentação

Comunicou o Cel. PM – Roberto Gonçalves de Melo – Diretor de 
Finanças,  através  do  Mem.  Nº  2237/07/DF-3,  que  o  Maj  PM  Mat.1817-0  – 
NILSON APARECIDO TORRES GUIMARÃES, se apresentou em 19JUL2007 , 
por  conclusão  dos  30(trinta)  dias  das  férias  relativas  ao  ano  de  2006.(Nota 
nº444/2007DP-6).

1.2.0.Férias - Concessão 

Concedi,  acontar  de  31  JUL  07,  15(quinze)  dias  das  férias 
refulamentares relativas ao ano de 2006, ao Cap PM Mat. 920488-1/5ª EMG – 
Domingos Lindoso da Silva Lorena.(Nota nº172/2007/SCH).

1.3.0.Requerimento Despachado 

O  1º  Ten.  PM  mat.  940316-7/4ª  CIPM  –  OLAVO  DORE  DE 
BARROS, requer a concessõ da Gratificação de Adicional de Tempo de Serviço 
referente 5%.I – DEFERIDO, conforme dispõe o Art. 20 da Lei nº 10.426/90, em 
virtude  de  quando da publicação da Emenda  Constitucional  Estadual  nº16,  de 
05/06/99, o requerente computava 05(cinco) anos, 03(três) meses e 18(dezoito) 
dias, conforme informação da DP-1;II – Publique – se em Boletim Interno; III – A 
Diretoria de Finanças para providências no tocante a implamtação; IV – Arquivar 
nos assentamentos do militar requerente.(Nota nº173/2007/DP-1).

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO
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referiu a Solução da Sindicância Sumária instaurada com o objetivo de apurar as 
circunstâncias em que se deram os fatos relatados em Parte firmada  pelo 1º Sgt 
PM Mat. Nº 31015-8/CCAG  INÁCIO JESUÍNO SILVA COSTA, com data de 
18FEV2007, onde restara comprovada a infringência aos art. 125 e 131 da Lei 
11.817, de 24 de julho de 2000 (CDME).

No pedido, o Requerente não contesta a punição que lhe fora imposta, 
deixando claro que aquiesce quanto às razões que motivaram tal decisão por parte 
deste  Diretor,  questiona,  no  entanto,  quanto  a  dosimetria  da  mesma,  que 
considera desproporcional quando compara o objetivo a que se destina a pena, 
com a sua situação, enquanto pai de família, cidadão trabalhador e profissional 
exemplar,  que  por  21  (vinte  e  um)  anos  de  serviços  prestados  conquistou  o 
comportamento Excepcional, nele se mantendo por vários anos. Em vista disso, 
postula a reconsideração da decisão nos seguintes aspectos:

a) Reconsiderar por uma punição alternativa por meio da atenuação 
(art. 24, I e IV e art. 43);

b) Reconsiderar em favor do § 3º do art. 28 da Lei 11.817, de 
24 de julho de 2000 (CDME), “...quando se tratar da primeira punição”;

c)  Reconsiderar  pelo  prejuízo  educacional  que  pode  existir  em 
decorrência de minha ausência na IES;

d)  Reconsiderar  pelo atingimento  do interesse da disciplina por  ter 
sido alcançado através dos prejuízos que já foram causados tais como: perda do 
direito da inscrição no curso de cabo, perda da medalha de mérito policial militar, 
pela humilhação e constrangimento, perda do comportamento conquistado com 
mérito  por  mais  de  21  (vinte  e  um)  anos  de  serviços  (do  comportamento 
Excepcional para Ótimo);

e)  Reconsiderar  pelo  fato  de  ter  sido  voluntário  para  trabalhar  no 
carnaval, visto que estava no 5º mês de licença especial e pediu interrupção.Em 
síntese, é o que há de relevante para se ressaltar.

Antes  de  adentrarmos  ao  cerne  da  questão,  convém  lembrar  ao 
Requerente  que  o  administrador  público  pauta-se  pelo  princípio  da  Legalidade, 
sendo o Código Disciplinar dos Militares Estaduais, Lei 11.817, de 24 de julho de 
2000 (CDME), no  caso  específico,   a  norma  mestra  em que  se  pautou  todo  o 
processo  e,  consequente,  decisão,  e  ainda, tanto  doutrinária,  quanto 
jurisprudencialmente, o reexame do ato sancionado está vinculado à apresentação de 
fatos novos, não considerados anteriormente, quando do exercício de suas garantias 
constitucionais na apresentação da competente razão de defesa.

No que tange ao primeiro pedido do Requerente, de reconsiderar a 
punição de 11 (onze) dias de prisão, atenuando-a numa medida alternativa (art. 
24, I e IV e art. 43), tal pleito não pode ser atendido, visto que  a atenuação já fora 
utilizada no momento de se dosar a pena, uma vez que o Requerente infrigira os 
art. 125 e 131 do CDME, sendo o primeiro com pena mínima de 11 (onze) a 20 
(vinte) dias de prisão e o segundo com pena prevista de 11 (onze) a 20 (vinte) 
dias  de  detenção,  tendo-lhe  sido aplicada justamente  o mínimo  da  pena mais 
grave devido as referidas atenuantes elencadas, e ainda, não há previsão de penas 
alternativas no CDME  e  sim,  medidas  administrativas, conforme  verifica-se na
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2.1.0.Licença Especial – Concessão - Gozo

1. Concedo a contar de 24 JUNHO 2007 ao 2º Sgt PM Mat.950170-3/
SDS, RG nº 42660-PMPE ROBERTA COSTA DE ARAÚJO PESTANA, Adido 
à DP, 02 (dois) meses de Licença Especial de referente ao 1º Decênio, para gozo 
em trânsito neste país.2. Despacho desse Diretor de Pessoal: DEFERIDO.3. É  a 
primeira vez que requer.(Nota nº449/2007/DP-6). 

2.2.0.Extravio de Documento - Comunicação

Comunicou  o  Cel  PM Paulo  Roberto  de  Souza  –  Comandante  do 
CPM/DP,  através  do Of.  Nº  554/SSP,  de 04 JUN 07,  que a  2º  Sgt  PM Mat. 
930126-7 – Claudicéia Soares da Silva foi vítima de um meliante que subtraiu sua 
bolsa a tira-colo que continha a sua carteira  porta cédulas  com os seguintes 
documentos: cédula de Identidade da PM RG nº 40748, Cédula de Indentidade 
Civil; Registro da Arma de Fogo nº J 168479, Cartão do Hipercard, Cartão da 
C&A,  Cartão  da  Riachuelo,  Cartão  Esposende,  Cartão  do  Plano  de  Saúde 
Excelsior,  Cartão  Magnético  do  Bandepe,  Cartão  C/C  poupança  da  Caixa 
Econômica Federal e Documento de CPF.(Nota nº448/2007/DP-6)

2.3.0.Comparecimento  - Informação

Informou a  Cap PM Tereza Cristina  Soares  Gouveia  –  Chefe  do 
Gabinete de Psicologia , através do Of. Nº 203/2007, de 10 JUL 2007, que a 1º Sgt 
PM Mat. 22936-9 – Nanci Andrade da Silva compareceu naquele gabinete no dia 
06  JUL 07,  onde  após  ter  sido  ouvida  ficou  acordado  seu   acompanhamento 
psicoterápico todas as quartas-feiras às 14h:00.(Nota nº447/2007/DP-6).

2.4.0.Férias - Concessão

Concedo ao 2ºSgt PM Mat.930383-9/DP – JOSÉ RICARDO DIAS 
DA  SILVA,  30  (trinta)  dias   das   férias  relativas  ao  ano  de  2006.contar  de 
09JUL2007, dvendo retornar em 08 AGO 07.(Nota nº446/2007/DP-6).

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.Requerimento Despachado

 Cancelar o 4º Quinquenio implantado nos vencimentos do Cabo PM – 
matricula   20246-0/ JOSE  FREIRE RIBEIRO, atendendo o encaminhamento 
nº  1116/07,  da  FUNAPE,  nos  autos  do  processo  nº  2007105855,  passando o 
servidor  militar  estadual  a  fazer  jus  a  15%  (quinze  por  cento),  referente  a 
Gratificação de Tempo de Serviço.(Nota nº 171/2007/DP-1).

    
4.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO
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4.1.0.Licença sem Vencimento – Concesão - Gozo

1. Concedo a contar de 05 AGOSTO 2007 ao Sd  PM Mat.920881-
0/10ºBPM, RG nº  40312-PMPE JOSEILDO OLIMPIO  DA SILVA,  02 (dois) 
anos  de  Licença  para  Tratar  de  Interesse  Particular,  desejando  continuar  a 
contribuir para o FUNAFIM.2. Despacho desse Diretor de Pessoal: DEFERIDO.3. 
É  a primeira vez que requer. (Nota nº450/2007/DP-6).

4.2.0.Férias - Concessão

Concedo a Sd PM Mat.24456-2/DP – FERNANDA CRISTINA DE 
SOUZA BRITO 05 (cinco) dias dase férias relativas ao ano de 2006, a contar de 
24 JUL 07.(Nota nº445/2007/DP-6).

4ª P A R T E
IV - Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.Punição Discplinar - Prisão

O Sd PM Mat. 13100-8 -  WALDIR FRANCISCO DA SILVA, por 
encontrar-se no comportamento "mau", tendo, inclusive, urinado em dois colchões 
no alojamento dos soldados do 12º BPM e por haver deixado de se apresentar no 
dia 02JAN2002, às 07h, na sede da dita OME, para dar início a punição disciplinar 
outra, infligindo assim os artigos 84 e 112  da  Lei nº 11.817 de 24 de Julho de 
2000  (Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de  Pernambuco),   com 
agravante do Art. 25, incisos I, II e VIII , tudo do CDME, transgressão grave, fica 
preso  por  30  (trinta)  dias,  devendo  a  punição  ora  aplicada  ser  cumprida  na 
Diretoria de Pessoal, a partir da data desta publicação. (Punição imposta com base 
CONSELHO DE DISCIPLINA Nº 012/2004 – 1ª  CPDPM, publicada no DOE 
nº127, de 07 julho de 2007).(NOTA Nº087/2007/DP-3).

1.2.0.Despacho do Diretor de Pessoal 

1.2.1.Reconsideração de Ato

Requerente: Sd PM Mat.2584-8 JUAREZ VIEIRA RAMOS 
Objeto: Reconsideração do ato que o sancionou com 11 (onze) dias de prisão. 

Trata-se de Requerimento firmado pelo Recorrente,  em que 
postula  a  Reconsideração  do  Ato  materializada  pela  Nota  nº  059/DP-
3/DDJD-SC/Sind,  publicada  no  BI/DP  nº  101,  de  31MAIO2007, 
estabelecida com base no Despacho de Razões de Defesa do Diretor de 
Pessoal publicado no BI/DP nº 097, de 25MAIO2007, que por sua vez se 


